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desativadas e dá outras providências.".

Autor: Deputado Elizeu Nascimento.

Rclator (a): Dcputado (a)

I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei f 467/2021, de autoria do Deputado Elizeu
Nascimelto, que sobre as obras públicas estaduais ou em parcena, paralisâdas, inacabadas,

desâtivâdas e dá outras providências.

A presente iniciativa foi recebida e registradâ pela Secretada de Serviços Legislativos no
dia 01/05/2019, sendo colocada em primeira pauta no dia 1410512019, com o devido cumpflmeÍrto
no dia 2l105/2019 (fls. 02 e O4/verso).

Ato contínuo, a propositura foi encamiúada à Comissão de infraestÍutura Urbâna e

Trânspofie, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação (fls. 06/12), tendo sido aprovada

em l.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis rc dia 09/12/2020 (fl. l3lverso).

Ern justilicativa o Autor infonna:

"Quando se p.tralisd u»1ct obra, deira-se de íctzer inrestifiefilos, de gerar
empregos e de atendel às denandas da sociedade nas óreas de saúde, segurança

educctção, írdnsporle e outratr necessidades indíspens^'eis à sociedade.

Não se pode esquecer que o maiot prcjudicddo com u a obra paralisdd!1 é o

O presente Proieío de Lei ohjetiva opetdcionalizar o disposlo na Conslítuição
Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscdl €m leldção às obrss Llo Estado
paralí sadas ou inacabada§

O arí. 37 da Constiluição Federal é cdlegórico .to dispor sobe a ad inisítaçõo
púbtica direía e indireld de qualquer dos Poderes do Eslado, submetendo'os ao

princípio cla noralídade e da efciência.

Àv. André Antônio Mâggi, n.'06, Setor A'- CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT- (IS)
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No cdso das ohras paralisadas ou inacabadcts é necessário examinar
primeiramente se não se está didfite de cofiduta úciada e, a seguir, se o serúço
preslado coftespofide redh efile do aíe Íli enío das fiecessidodes da comunklade,

O princípio da efrciência corresponde ao deter de uma adninislração honesta e

competente. A Lei de Responsahiliddde Fiscol (LEC n" 101/2000) díspõe, no art.
15, que só pocleúo ser viabilizados novos projelos depois de "adequadamente

alefididos os etfi dtlda tefito e contempladas as despesas de cofiserração do
palrinônio públíco." Pode-se concluír que nanter obras pdralísddas oü
inacabadas sem solução aÍonld a Lei de Responsabilidade Fiscal, uma rez que

colocct nd leí orçanentária novts obras sen garantia dos recursos para d
conclusAo dos projetosjá exíste les.

Obse^'d-se que um dos principais objeli,ros da LRF é o planejanento, por leio do
qual são esÍabelecidas cts dírcírizes, melas e objeli,os da qesíãolscal.

O TCE/MT lft)uxe, emjulgomento de conías, prccedenle do Tribundl cle Conías dd
União e do Tlibufisl de JustíÇa do Piauí ressahdndo que a rn nülefição de obras
paralisadas con a ifiserção de nova obra na lei otçamenlária íere d LRF, e que

nõo há discricíonarieda(le à Administração Pública para concluir ou deixar de

concluir ama ohra i iciada, nas somenÍe pard escolher as que são ptiorilórial
Co lac i onamo s tre ch os do s e n tend i me n I o s :

REPRESENTÁÇÃO- RDC PÁRA CONTMTAÇÃO DAS OBR4S DE
DI TLrcAÇÀO DÁ BR.IOI CO\SIRI ÇÀO.DE T(NLL DL|PLO ?AM
TRÁVESSIA DO MORRO DOS CÁI/ALOS, ]NDICIOS DE DESCUMPNMENTO
DA LR,F, INSUFIC]ÊNCIA DE RECUR,9OS PAM DlR ÁNDAMENTO
ADEQUADO À OAnt. gXSrÉwCt,E DE OUTROS PROJETOS EM
ANDAMENTO NÃO ADEQUADAMENTE ATEND]DOS. SUSPENSAO

CÁUTELAR DO CERTAME. OITIVA. NÃO ACOLHLMENTO DÁS
JUSTIFICATILAS ADUZ|DAS. t ONHECtMENTO. PROCEDENt tA.

DETEfuVÍINAÇÕES, C]ÉNC]Á AOS INTERESSÁDOS. ARSUIYAMENTO. (TCU .
M: 030166201ó0, Relator: AllGllSTO SHERI,LIN, Data de JulgamenÍo:
22/03/2017, PlenÍitio) (...). 3- InryenÍle encionar a píincipio, que Mnter obras

pardlisadas aíronta a Lei de Responsabilid(tde Fiscal, Íeúndo o art. 15, na nedida
e que ifisere em leí orÇafiefilátid uma nora obra sem que se Sardnía os recul'st)s

para a conclusão dos projetos exisÍentes. 4. Por outro lado, se a Adminisírução
Pública inicia a consltução de uma obta, não há discticionariedade enlre sua

conclusão o não, o seja, cabe à Aclmír1isítação Pública escolher as obrcs que

e tefide priotittirias e ão cts que pode completá-lds oü deixá-las inconplelds. 5. A

omissão adüinistrativa pode ser controlada e judicittlizalla, atr@és do naneio
pelo Ministério Público da AÇão Cír'il Pública, cortlo no caso e epigruíe' em qüe

há diwlsds obras públicas inacabadas e deleriorudas pelo lenPo 6. Recurso

conhecido e i,nproúdo. (TJPI Agravo de Instru,neúto N" 2013-0A01.004070-3

Relalor: Des. Hito de Al leida So sa 3" Cánldra Especializadd Cível Data de

Julsanento: 1 7/09/20 1.1 ) (grifo nosso)

NCCJR
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Denola-se, portanío, que os trihunais têm decidido em;fat'or tLr observâncía do
disposto nos arts. 5", § 5' e 15 da LRI', que preceituam:

Atl. 5 O projeto de lei otçamentárid arual, elaborado de Jorma co lpatíyel co o
plano plurianual, com a lei de diret zes orçamentárias e coü as fiormas desta Lei
Conplenentat § 50 Á leí orçamentária não consignatá dotação paru inrestimento
con duração lupeiot a fi eÍercício fnanceiro que ndo esteja preústo no plano
plurianual ou em lei que autofize a sta ínclusão, coníorme di[posto no § l'do art-
167 Íla ConslíluiÇão.

ArL 15. Observado o disposto no § 50 do dfl. 50, a lei orçanentária e as de
créditos adicionais só ificluilão no\)os projetos após ddequadÍtnvnÍe atendidos os
em anda ento e contempladas as despesa: de conserraÇão do ptrimónio público,
nos íer os en que dísp ser a lei de diretrizes orçamentárias.

Bem ponderado pela SECEX do TCE/MT de que "a paralisaÇão, suspensão ou
mesmo a rescisão de conlratos sen a relomada ern tempo razoárel causa prejuízos
imensuróyeis à Adninktração Pública. A uno, pelo ídío do grande liolu le de
recufsojá inwstido rcsuhat, inraridyelmente, en tlano, à nedida en que seryiços
já executados se delerioran. A duas, pelo íalo da população não ser heneJiciada
com a co clusão das oblds tlats áleds Íle saúde, it1Íraesltulura, h.tbildção,
saneamenío e oulras,

Pelas razões expostds e te do et]1 ristd o cunprinento ílas dttibuições deste
Parlameníar, apresento o prcsente Projeto de Lei para anólise e dpreciaÇão dos
Nobres pares, para que l/ossas Excelências aolnal o aprorem,

Desde de já agadeço d atenção, e a cufiplicidade existe te entrc nós, sem mais

A segunda pauta foi dcvidamcntc curnprida no
11112/2020 e 16112/202.4 (Íls. l4lr,erso), quando então
Cornissão dc Constituição, Justjça e Redação para análisc
constituciolal, legal e juridico.

pcríodo que se estencleu entre os dias
o projeto lbi encaüinhado para esta

c crnissão dc parcccr quaDto ao aspecto

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o adigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.
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O preserlte projcto possui a finalidade de dar publicidadc às obras públicas cstaduais ou err
parcer-ias, paralisada, inacabadas, desativadas e dá outras providôncias, nos segulntcs tcnnos:

Átt. )" - O htado dará publicidade às obras públicas de sua respo$abilidade,
conveniadas ou em regime de parcelid público priyddd, paralisadaç, inacabatlas
ôu Jc5ativadas. naÍomd pr,vista nesta Lei-

ArL 2" - A publícação realízar-se-ó no úLi to nês de cada ano, de Íoma
círcunslanciÍtdd. deyendo conter,'
I - as fazões ejuslíÍcatiyas da parulisdÇão ou descon!ínuidade da obra;
ll - a empresa ou empresas contratadas para a execução da obra:
III os custot despe didos com a obra até d Íase que aníecede d ddtd dd

IV as providências adotadds pelo Esíado coíl relaçào à obra paralisada ou

Átl. 3'- Ás in-formações contídas em rclató o dereúo ser disponibilizadas no
Portal da Transparência, na Rede Mundial de CofipuíÍtdores, e serão
encatninhadas, naíorma tradicional, aos órgãos de conítu|e.

Art. 1" - A inclüsão de obra noya no orçamento anual será acompanhada de
demonstraliyos do atenditfienlo dos fiot as orÇamentárias, Jinanceiras e

operacionais e dbfdngerá os projetos paralisddos ou ínacabados.

ArL 5" - No local das obrds de engefiharia e rejorna enpreendidas pelo Estado,
dírelamente ou mediolte contfito, de,rerào ser exibidas, em placa ostensi.ta,
iníonndções sobre a obra com os principais dddos relatiyos à contrutação, à
Íorma de contrato, à empresa contratadd, oo tipo e.ralot do cofitrdto.

Parágrdfo único Em caso de obra paralisada, ou inacahada, deverão constar na
placa os nlotiros da paralizaÇão ou da descontinuídade.

Art 6" - A instalação da pldca preústd no dríígo antetior deyerá prccedet o início
ou na relomada dd obra e fiela per afiecer 6lé o seu lért íno.

Art 7" - As obras desaíivddds de,,)erão ser dlienadas ou utilizddds para outros
seniços de atendi ento à conunidade.

Art 8" - O disposto nesía Lei estende-se às obras de responsabilidade da
administrução dileta ou indiretd, bem como aos demais Poderes do Estado.

Art 9" - Fíca wdada na administrdÇão públíca esladual a ína gürução de
,twlquer obra inacabatl,t ou nào.nnolizada.

ArL l0 - Esta Leí seró regulamenÍada para garanlir a suartel observaincid.

A\,. André Antônio Massi..." 06. SclorA CP^ CEP: 78049 901 Cuiabá MT. (IS)
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Inicialmeúte cumprc dcstacar qLle o direito à infonnação pc1antc os órgãos públicos integra
o rol cle dircitos fulldamentais c dccore diretamente do texto constttucional: cntre os dlsnositivos
nuclcarcs destacaDlos o aft. 5"- XXXIII:

XYYIII todos tên direiío a rccebet ílos órgãos públicos iníorndÇõe: de sea
interesse palliculat, ou de inleresse colelitro ou geral, que serão prestadas no
prdzt da lei, sob pena de responsabilidade, ressalyadas aquelas cujo sigilo seic!
imprescíndíyel à segurança da sociedade e do Estarlo.

A propositura em análise vai ao encontro do Principio da Publicidade, consagrado no cap,/
do artigo 37 e no § 1o da Constituição Federal. De acordo com as diretrizes de referido princípio, é

obrigatória a dilulgação dos âtos da adminishâção pública visando à hansparência dos atos
administrativos aos administrados, destâcando ainda no § l" que elas deverão ter caÍáter educativo e

infonnativo ou de orientação social.

Dessà l'onna, pocieuros inlêrir que a publicidade é rLma atr-ibuiÇão impostâ pela

ConstituiÇâo Federal a toda Administraçào Pública DiÍcta c Indireta, (r a iniciativâ dos projetos de

leis dessa natureza ó do competà1cia legislativa concorrcDtc.

Embora a proposição cm
traüitou nesta Augusta Casa de

análisc scja digna e de grande relevância, cumprc salicntar quc jii
Leis o l'rojeto de I-ei n." 553/2015, q.ue :IESIL4AENLIJ!

ÁS OBL{S PUBLICAS
REÁLIZÁDÁS , PELO GOYERNO, DO ESI'ADO, POR EMPREITEIRAS OLI
CONCESSIONÁRIÁS DE SERVIÇO PUBLICO", scndo aprovado e sancionado pelo Govemador
do Estado como Lei Ordilária n" 10.615/20]7 (publicada em 16 de outubro de 2017), dc autoria cl<r

Deputado Satumino Masson. a qual trata dc assunto scmelhante ao que busca o lcgislador na

proposição cm análisc.

Além disso, o contcúdo do artigo 9" da proposição já vcrn regulanlentado nd Lei n."
1 1.691, dc 25 dc março cle 2022, de autoria da Deputada Janaina Rt',,a que !!19[!91L!29191199812-9
a ehtrcga de obrus Driblicis incornDleíds ou qae, ehbora concluídfis, ão esleion efi cottdicõcs
le olender à popuktciio.'

Sendo assim, a proposição eln questão, .já vcrn tratada em Leis Estaduais c ncsse caso

aplica-se o disposto l1o itciso lV, do aft. 7', da Lei ComplenrentâÍ n." 95 de 26 de fevcrcilo de

1 998, quc rcgulamcnta o processo legislativo en, âmbito nacional, quc assirn dispüe:

Art. 7'O pri eiro artigo do lexto inclicaú o obielo da lei e o rcspecti,ro ámbito de

opl icaçào. ob..'rvlklot os s?gu i nt e t pr I nc ípi oi
(...)
IV - o hes,rro Íssufilo não podeflí ser disciplinado por mais de uma lei, excelo
quando a subseqüeníe se destine d comPlemenktr lei consíderdda básica,

vinculando-se a esld por renissão exprerisd. (negriio nosso)

Andró An1ônio Maggi, n.'06, SetoÍ 
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No âmbito estâdual tem-se a Lei Complementar n 06, de 2't de dezembro de 1990, que
"Dispõe sobre Procer^so Legislatiro, a elaboração, a redação e a consolidaÇdo das leis e dá outrus
proúdêncios", a q:u,al tambán determina que o mesmo assunto não poder ser objeto de mais de uma
norma lcgal, in ,eráis:

"Atí. 7" O primeiro dríigo da lei indicarli o objeto dd lei e o rcipectiro â úito de

(..)
IV - o mesmo assunto niio poderd su íliscipli &lo pot mais de uma lei, exceío
qua do a subsequente se destÍne à complementü lei con:ideruda básica,
1"'ifitulanrlo-se a esta por retfiissiio exprcssú."

Nesta perspectiva, o Regimento Intemo dessa Casa de Leis, é claro ao dispor sobre a
prescnte circunstância, vejamos:

ÁrÍ. 194 Considerurn-te prej wlicatlos:
(...)
I - a discussiio, ou a yotação, de q ilquü ptoposição itlê tic( à oulra ji
aprovada, ou d oulrujá rejeilada na nes M Sessão Legisldlítia, idh'o, nd pti leira
hipólese, qaafido a segü1da apor,.tção der à anletiot caráler d lplíaliyo, ou na
segunda hipótese, tratando-se de proposição reno)ada nos termos do art. )75;

Com base nos referidos ârtigos, e levando em consideração que a matéda da presente
proposiÇão já está disciplinada em Lei EstâduâI, resta, poftanto, prejudicada a discussão e votação
da presente proposição, confonne determina o Regimento lntemo em seus afiigos 194, pará$afo
único e 155. inciso X:

A . 194 Cohsidefin-se prcjüdicidos:

(...)
Parugtáío único - O mesmo assuÍlo ,tão poderá set disciplinaio pot,Ífiis le
ufia lei, exceío quando o subseguenle se lestiue a complelü lei cottsiderada
básica, vinculindo-se o esÍd por remisstio expressa

Att. 155 Não se atln itirão proposições:
(...)
X - coÍtsideradas prcjudicddas, nos íermos do art. 194;

Portanto, em que pesa a relevância da matéria, a propositura está prejudicadâ em face da
existência da Lei n.' 10.615/2017, bem como dâ existênciâ da Lei n." 11.69312022, que foram
aprovadas nestâ Casa de Leis e sàlcio[adas pelo Govemador do Estado, impedindo assim a sua
aprovação.

É o parece..

os seguifiles

Av. Andró Antônio Maggi, n.'0ó, SelorA CPA CEP: 78019-901 Cuiabá MT. (lS)
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, em face da prejudicialidâde, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei n." 46712019, de autoria do Deputado Elizeu Nascimento.

Sala rlas Comissões, er, çfr d"Q6 a," zozz.

I\r - Ficha dc Votação

Projeto dc Lei n.'46712019 Parecer n." 56/2022
Rerü1ião da Comissão em (Í+ td6 /xÔcl
Presidente: Deputado o.O. i O..y,^a,., )aD) €-,Ft -,-1

Relator (a): Deputâdo (a) a-O -:-9-..^ <s,t rôo} $Fp <;o

Volo Relabr (a)
Pelas razões cxpostas, em face da prcjudiciâlidâde, voto contrário à aprovaçio do Pr'ojeto de Lei
n.".167/2019, de autoria do Deputado Elizeu Nascimcnto.

Posição na Comissão klentilicação dota) Eà)utado (a)
Rclator (a) /ã\ \\ \,,,-\r-/\\ \

Membroslal \
D@--Á-4\\..\ ,?r\l v \N..d4l,\

V " /.K-
\
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